                                                 Decreto n.º 2.310,  14 de janeiro de 2008.

REGULAMENTA O FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO INSTITUÍDO PELA LEI Nº1485, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007.



O Prefeito Municipal de FORMIGUEIRO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei nº1485, que dispõe sobre a Criação do Fundo Municipal de Habitação,

D E C R E T A:



Art. 1º O Fundo Municipal de Habitação – FMH, do município de Formigueiro, instituído pela Lei nº1485, tem por objetivo proporcionar recursos e meios necessários ao financiamento de programas sociais na área de habitação de interesse social.



Art. 2º Cabe à Secretaria Municipal de Administração , como órgão responsável pela coordenação da Política Municipal de Habitação, gerir o Fundo Municipal de Habitação – FMH, sob orientação e controle do Conselho Municipal de Habitação – CMH.



§ 1º A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Habitação – FMH, constará das políticas e programas anuais e plurianuais do governo e será submetida à apreciação e aprovação do Conselho Municipal de Habitação – CMH.



Art. 3º constituirão receitas do Fundo Municipal de Habitação.

I. dotações orçamentárias próprias;

II. recebimento de parcelas de pagamento decorrentes de financiamento de programas habitacionais;

III. doações, auxílios e contribuições de terceiros;

IV. recursos financeiros oriundos do Governo Federal e/ou Estadual e de outros órgãos públicos, recebidos diretamente ou por meio de convênio;

V. recursos financeiros oriundos de organismos internacionais de cooperação recebidos diretamente ou por meio de convênio;

VI. rendas provenientes da aplicação de seus recursos no mercado de capitais;

VII. produto da arrecadação de taxas e de muitas ligadas a licenciamento de atividades e infrações as normas urbanísticas em geral, edilícias  e posturais e outras ações tributáveis ou penalizáveis que guardem relação com o desenvolvimento urbano em geral; 

VIII. outras receitas provenientes de fontes aqui explicitadas à exceção de impostos.

                    § 1º As receitas descritas neste artigo serão depositadas, obrigatoriamente, em conta especial mantida em instituição financeira oficial.


§ 2º Obedecida à legislação em vigor, quando não estiverem sendo utilizados nas finalidades próprias, os recursos do Fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, de acordo com a posição das disponibilidades financeiras aprovadas pelo Conselho Municipal de Habitação – CMH, objetivando o aumento das receitas do fundo, cujos resultados a ele reverterão.



§ 3º Os recursos serão destinados a programas integrados de habitação de interesse social que tenham como proponente o cidadão de baixa renda, individualmente ou através de organizações comunitárias, associações, comunitárias de construção e cooperativas habitacionais cadastradas junto ao Conselho Municipal de Habitação – CMH.



Art. 4º O Tesouro Municipal repassará mensalmente recursos provenientes das fontes sob sua responsabilidade destinados à execução do orçamento do Fundo a que se refere este Decreto.



Art. 5º Os recursos do Fundo Municipal de Habitação – FMH serão aplicados em:

I. aquisição de material de construção;

II. melhoria de unidades habitacionais;

III. construção de moradias;

IV. construção e reforma de equipamentos sociais, vinculados a projetos habitacionais e de urbanismo;

V. produção de lotes urbanizados;

VI. urbanização de bairros, vilas e favelas;

VII. regularização fundiária;

VIII. serviços de assistência técnica e judiciária para implementação de programas habitacionais e de urbanismo;

IX. serviços de apoio à organização comunitária em programas habitacionais e de urbanismo.

X. Complementação de infra-estrutura em loteamentos deficientes destes serviços com a finalidade de regularizá-los;

XI. Revitalização de áreas degradadas para o uso habitacional;

XII. Projetos experimentais de aprimoramento de tecnologia na área habitacional e de urbanismo;

XIII. Quaisquer outras ações de interesse aprovadas pelo Conselho

                    Parágrafo Único – Excepcionalmente o Prefeito Municipal poderá autorizar a aplicação de recursos do Fundo Municipal de Habitação – FMH, na realização direta, por parte do município, de serviços e programas na área de habitação de interesse social, aprovados pelo Conselho Municipal de Habitação – FMH.



Art. 6º As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal de Habitação – FMH serão submetidos à apreciação do Conselho Municipal de Habitação – CMH, mensalmente, de forma sintética e, anualmente de forma analítica.



Art. 7º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 8º  Revogam-se as disposições em contrário

.



Gabinete do Prefeito de Formigueiro, 14 de janeiro de 2008.  

João Natalício  Siqueira da Silva
Prefeito Municipal

